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gime regular, a carreira provisória Vila Caíz (Escola EB2,3) — Vila 
Caíz (Escola EB2,3) (Circulação por Sr.ª da Graça) (Conc. 1527/P), 
explorada pela empresa Valpi Bus — Alberto Pinto & Filhos, Trans-
portes Rodoviários, S. A. , com sede na Av.ª Pedro Guedes, concelho 
de Penafiel.

25-10-2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307354925 

 Aviso (extrato) n.º 14207/2013
Por despacho de 06 -06 -2013, da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com o 
Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime 
regular, a carreira provisória Amarante — Amarante (Circulação por 
EB2,3 Vila Caíz e Amarantinho) (Conc. 1525/P), explorada pela empresa 
Valpi Bus — Alberto Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários, S. A., 
com sede na Av.ª Pedro Guedes, concelho de Penafiel.

25 -10 -2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307354228 

 Aviso (extrato) n.º 14208/2013
Por despacho de 06 -06 -2013, da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com o 
Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime 
regular, a carreira provisória Amarante — Amarante (Circulação por 
EB2,3 Vila Caíz e Amarantinho) (Conc. 1525/P), explorada pela empresa 
Valpi Bus — Alberto Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários, S. A., 
com sede na Av.ª Pedro Guedes, concelho de Penafiel.

25 -10 -2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307354699 

 Aviso (extrato) n.º 14209/2013
Por despacho de 6 de junho de 2013, da vogal do conselho diretivo 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com o 
Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada, em regime 
regular, a carreira entre Carvalhosa (Rua da Aldeia Nova) (cruzamento)-
-Paços de Ferreira (Escola EB2,3), requerida pela empresa Auto Viação 
Pacense, L.da, com sede na Rua do Dr. Leão Meireles, 45, concelho de 
Paços de Ferreira.

25 de outubro de 2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas 
Oliveira.

307353986 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 15078/2013

Certificado de reconhecimento de qualificação de reparador
e instalador de tacógrafos n.º 101.25.13.6.004

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de 
setembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de agosto 
e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de outubro, nos 
termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de outubro e das disposições 
da Portaria n.º 299/86 de 20 de junho, é reconhecida a qualificação à 
empresa:

Sultruck — Manutenção e Reparação de Veículos, L.da, Belmonte de 
Baixo, Estrada Nacional 125 Pechão, 8700 -173 Olhão.

na qualidade de reparador e instalador de tacógrafos, estando autori-
zado a realizar as 1.ª e 2.ª fases da primeira verificação e as verificações 
periódicas bienal e sexenal e a colocar a respetiva marca própria, em 
anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem 
previstos nos respetivos esquemas constantes dos processos arquivados 
no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de re-
parador e instalador de tacógrafos n.º 101.25.12.6.010, da empresa 
Scangarv — Manutenção e Reparação de Veículos Pesados, L.da, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 29 de agosto de 2012.

23 de outubro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. 
Marques dos Santos. 

  
 307356423 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 14210/2013

Concurso interno de ingresso para recrutamento e seleção de quatro 
estagiários com vista ao preenchimento de quatro postos de tra-
balho na categoria de inspetor de jogos, da carreira de inspetor 
superior de jogos, do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P. — DRH/DSI/Planeamento e Controlo da Atividade 
de Jogo/2013.
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, conjugado 

com o disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público 
que, por deliberação da Comissão de Jogos do Turismo de Portugal, I. P., 
de 1 de novembro de 2013, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da 
República, concurso interno de ingresso, para recrutamento e seleção de 
4 estagiários com vista ao preenchimento de quatro postos de trabalho 
de inspetor de jogos, da carreira de inspetor superior de jogos, do mapa 
de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, IP, na modalidade de 
nomeação definitiva.

2 — Reserva de recrutamento — Declara -se não existir reserva de 
recrutamento constituída.

3 — Prazo de validade — O presente concurso tem o prazo de vali-
dade de um ano e destina -se ao preenchimento dos postos de trabalho 
vagos e existentes à data da sua abertura, bem como aos que vierem a 
vagar até ao termo do seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pela lei 
de Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR), aprovada pela Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, e pelo Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril, ambos aplicáveis 
nos termos do artigo 47.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro e 
pelo Código do Procedimento Administrativo.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego público a consti-
tuir — Nomeação definitiva nos termos do disposto no artigo 11.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

6 — Postos de trabalho e sua distribuição: 4 Postos de trabalho a 
afetar ao Departamento de Planeamento e Controlo da Atividade de 
Jogo da Direção do Serviço de Inspeção de Jogos, a preencher por 
detentores de licenciatura numa das áreas identificadas no ponto 11 do 
presente Aviso.

6.1 — As funções serão exercidas na sede e ou em qualquer outra 
localidade do País onde o Instituto do Turismo de Portugal, I. P. disponha 
de Serviços de Inspeção.

6.2. — Os candidatos colocados por via do presente concurso poderão, 
por necessidade do serviço, ser chamados a realizar deslocações fora do 
âmbito geográfico do serviço onde foram colocados.

7 — Caracterização dos postos de trabalho:
Aos postos de trabalhos postos a concurso compete genericamente 

desenvolver as competências previstas no artigo 3.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2001, de 18 de setembro, bem como as referidas 
no ponto 6.1 da Deliberação n.º 1503/2012, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 208, de 26 de outubro.

8 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remune-
ratório dos trabalhadores recrutados é o resultante das escalas salariais 
fixadas no Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril, não sendo objeto 
de negociação.

9 — Suplemento remuneratório: O suplemento a atribuir correspon-
derá ao montante em vigor à data de 31 de dezembro de 2007, para a 
respetiva categoria, acrescido das atualizações remuneratórios operadas 
a partir do Orçamento do Estado para 2008.




